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1. INTRODUÇÃO

As Unidades de Conservação (Ucs) são 
limites espaciais e territórios delimitados 
geograficamente, reconhecidos e geren-
ciados por legislação ambiental, com base 
em instrumentos legais, tendo como intuito 
a conservação, proteção dos ecossistemas, 
como também de serviços ambientais e 
culturais. Essas unidades são espaços de 
fundamental representatividade e viáveis 
ecologicamente para as populações locais, 
com ecossistemas e águas jurisdicionais, 
proporciona a preservação e conservação 
ambiental e a seguridade da biodiversidade 
natural (BRASIL, 2011).

De acordo com o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC) (BRASIL, 
2011), as Unidades de Conservação (UC) divi-
dem-se em áreas de proteção integral e de uso 
sustentável, de modo que a regularização da 
criação de áreas de proteção e conservação 
ambiental em território brasileiro, proporciona 
uma melhor adequação da gestão e do plane-
jamento, possibilitando um gerenciamento e 
monitoramento com a aplicação no controle, 
gestão e fiscalização ambiental de respon-
sabilidade das três esferas (União, Estados e 
Municípios) (BRASIL, 2011).

A Área de Proteção Ambiental (APA) 
Piquiri-Una é uma unidade de conservação 
estadual do Rio Grande do Norte, pertencente 
à categoria de uso sustentável. Foi criada 
através do Decreto Estadual n° 10683, de 06 
de junho de 1990, apresentando uma área 
de 12.000 hectares. Os limites da Unidade de 
Conservação (UC) foram modificados pelo 
Decreto Estadual n° 22182, de 22 de março de 
2011, tendo sua área ampliada para 40.707,45 
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hectares, abrangendo os municípios de 
Goianinha, Canguaretama, Espírito Santo, 
Pedro Velho e Várzea (RN). Na APA Piquiri-Una 
(APAPU) ocorrem os biomas de Mata 
Atlântica e de Caatinga e estão presentes 
as Bacias dos rios Curimataú, Catu e Jacú. O 
Plano de Manejo e o Zoneamento Ecológico 
– Econômico da APAPU foram instituídos 
pela Portaria 167/2013 de 01 de novembro de 
2013, estabelecendo as normas e diretrizes 
de uso e as metas ambientais e visando à 
proteção dos recursos naturais, a recupe-
ração de áreas degradadas e a promoção do 
desenvolvimento sustentável (IDEMA, 2013).

O presente trabalho teve como obje-
tivo identificar e mapear as trilhas ecoló-
gicas interpretativas presentes na Mata da 
Nascente do Catu na APA Piquiri- Una.

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) 
E OS INSTRUMENTOS DE USOS 
NA ELABORAÇÃO DE TRILHAS 
INTERPRETATIVAS

A Educação Ambiental (EA) e a Política 
Nacional de Meio Ambiente na Lei 6.938, 31 
agosto de 1981, como também a legislação de 
n° 9.795, 27 de abril de 1999, definiu a Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA). 
Esta tem como base a discussão da susten-
tabilidade ambiental, preservação, conser-
vação e a capacitação em proteção e defesa 
do meio ambiente. Essa Lei reforça a impor-
tância da Educação Ambiental (EA), com 
intuito na preservação e conservação do meio 
ambiente, contemplando os níveis educa-
cionais e modalidades e os componentes 

curriculares. Em seu Artigo 10° descreve que: “a 
educação ambiental será desenvolvida como 
uma prática educativa integrada, contínua e 
permanente em todos os níveis e modalidades 
do ensino formal” (BRASIL, 1999).

No entanto, a base da Educação Ambiental 
(EA) é ponto fundamental nas discussões 
e diálogos na sociedade atual, tendo como 
aplicação do desenvolvimento, proteção e a 
conservação ambiental que vêm sendo discu-
tido entre a comunidade científica e a partici-
pação da sociedade, auxiliando o campo do 
saber no uso da Educação Ambiental (EA), a 
qual compreende um conjunto de práticas 
educativas, objetivando o entendimento do 
modo de vida e a interação com os elementos 
naturais de forma significativa no meio 
ambiente (CARVALHO, 2008).

Nesse sentido, as trilhas ecológicas e inter-
pretivas com diverso têm contribuído para a 
conservação e preservação ambiental, apre-
sentando um forte crescimento de atividades 
físicas ao ar livre, como por exemplo, a cami-
nhada. As pessoas estão em buscar de inte-
ragir com a natureza (FERREIRA, 1998). Essas 
atividades de trilhas interpretativas estão sendo 
desenvolvido como forma de condução aos 
ambientes naturais, com práticas de esporte, 
recreação, lazer e, especialmente, o ecoturismo, 
tendo como objetivo a complementação da 
natureza local no desenvolvimento do turismo 
(COSTA, et, al., 2014; EISENLOHR et, al. 2013).

Desse modo, as trilhas ecológicas consti-
tuem-se como paisagem cênica em ambientes 
de conservação ambiental, que proporciona o 
contato entre a sociedade, incentivando assim 
a visitação de Unidade de Conservação (UC), 
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buscando compreender os ambientes natu-
rais na relação entre os seres humanos e o 
meio ambiente (MENEZES, 2015). Na identifi-
cação de trilhas ecológicas interpretativas para 
compreender o meio ambiente local, enfatizar 
que “pode-se entender interpretação também 
como um meio de tradução da linguagem 
técnica das ciências ambientais, e por isso 
longe do alcance do visitante comum, para 
uma linguagem não formal e acessível a quem 
recebe as informações” (PEREIRA, 2015, p.2).

A aplicação de trilhas ecológicas interpre-
tivas vem sendo, atualmente, trabalhada de 
forma organizada, com a aplicação da Educação 
Ambiental (EA) como forma de ferramenta de 
apoio no processo de ensino e aprendizagem 
no contexto ambiental e. especialmente, em 
Unidade de Conservação (UC), criando uma 
nova forma de contato com a natureza, sendo 
aplicada em roteiro de elaboração de campo 
no ensino da temática ambiental. 

O desenvolvimento das trilhas ecológicas 
interpretivas é ponto fundamental no seu 
planejamento para leva ao visitante a expe-
riência educativa não formal sobre o meio 
ambiente (PEREIRA, 2015). Logo, essas trilhas 
vêm criando um destaque positivo sobre a 
área ambiental como potencial para a cons-
cientização e sensibilização ambiental dos 
visitantes (ROCHA et, al., 2017).

3. PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

O estudo busca enriquecer o arcabouço 
teórico, conceitual e metodológico de estudos 

sobre a temática proposta de trilhas ecológicas 
interpretativas. Para tanto, utilizou-se de procedi-
mentos técnico-operacionais e de instrumentos 
de apoio, que foram divididos nas seguintes 
etapas: levantamento bibliográfico e geocarto-
gráficos; visitação no levantamento de trilhas 
ecológicas em campo; aquisição dos dados; e a 
integração, análise e correlação dos dados.

Em uma primeira etapa, realizou-se o 
levantamento dos materiais bibliográficos 
e geocartográficos, de forma a subsidiar a 
temática proposta. Posteriormente, tais infor-
mações foram utilizadas para a interpretação 
de imagens de satélite que serviu de apoio na 
efetuação da identificação e mapeamento 
das áreas de trilhas ecológicas. Ademais, 
foram utilizadas fotografias aéreas multitem-
porais na coleta de informações ambientais, 
gerando uma base de dados geoespaciais, 
com a descrição e caracterização de trilhas, 
identificando e traçando a delimitação da 
área de estudo.

A concretização do levantamento da visi-
tação de campo teve como objetivo o reco-
nhecimento do meio ambiente na caracte-
rização de trilhas ecológicas interpretativas 
e na delimitação da área de estudo, como 
também na observação da conservação 
e preservação da vegetação, associado a 
compartimentação morfológica e de recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos. 

Em seguida, foi realizada a identificação e 
mapeamento de trilhas ecológicas interpre-
tativas, delimitando espacialmente os pontos 
de coletas, sendo anotados e organizados 
em forma de tabelas. Tais dados primários 
foram coletados pela equipe do Núcleo de 



31 iNpública | v. 2 | n° 1 | 2023Gestão Pública, Desenvolvimento Regional
e as Experiências Inovadoras do Nordeste

ARTIGOS

Gestão de Unidade de Conservação – NUC 
do IDEMA – RN, com técnicos especializados 
em meio ambiente.

4. ANÁLISE E MAPEAMENTO 
DAS TRILHAS ECOLÓGICAS 
INTERPRETATIVAS COMO 
FERRAMENTA DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

Na Área de Proteção Ambiental (APA 
Piquiri-Una), na denominada Zona de 
Preservação (ZP2) da Mata da Nascente do 
Catu, existem 12 (doze) trilhas ecológicas inter-
pretativas, sendo identificadas e mapeadas e 
nomeadas, com a sub-nomeação das trilhas 
de acordo com a caracterização local ou da 
cobertura vegetacional (Figura e Tabela 01), 
sendo descritas a seguir:

Figura 01:Figura 01: Mapa de localização das trilhas ecológicas 
interpretativas na ZP2 da Mata da Nascente do Catu 
na Área de Proteção Ambiental – APA Piquiri – Una, 
Goianinha e Canguaretama - RN.

Desse modo, a caracterização ambiental 
das trilhas apresenta-se a distância e tempo 
do percurso, associado ao compartimento de 
geomorfologia com o grau de dificuldade, com 
os recursos hídricos superficiais e subterrâ-
neos e a cobertura da vegetação, retratando, 
através dos pontos culturais, históricos e de 
costume, local da população indígena ou 
moradores no entorno da APA, estabelecendo 
as seguintes informações ambientais:

Tabela 01: Tabela de identificação das trilhas ecoló-
gicas interpretativas na ZP2 da Mata da Nascente do 
Catu na Área de Proteção Ambiental – APA Piquiri – 
Una, Goianinha e Canguaretama – RN.

Fonte: Francicélio Mendonça, 2021.

5. CONCLUSÃO

A importância no mapeamento e descrição 
das trilhas ecológicas interpretativas como 
forma sustentável na preservação e conser-
vação do meio ambiente e dos recursos natu-
rais e, para a conscientização do desenvolvi-
mento da educação ambiental, voltada para a 
criação de atores e agentes ambientais, para 
o crescimento do ecoturismo de base comu-
nitária, fortalecendo o vínculo de interação 
sociedade-natureza para a comunidade local 
e visitante. Essas ações ambientais contri-
buem e orientam as ações das sociedades 
em relação ao meio ambiente.
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Portanto, na Área de Proteção Ambiental 
(APA Piquiri-Una), e mais precisamente, a 
Mata da Nascente do Catu, que está dentro de 
Zona de Preservação 2 (ZP2), é um importante 
ponto para a garantia e a sustentabilidade 
ambiental na conservação e preservação da 
biodiversidade natural. E tendo como base os 
compartimentos vegetacionais e geomorfo-
lógicos no condicionamento para a criação 
dos espaços de proteção e conservação 
ambiental onde subsidia o planejamento terri-
torial. Diante do cenário atual, apresenta-se 
como uma área de importância ambiental 
para não continuar perdendo a sua biodiver-
sidade e riquezas naturais frente às ameaças 
antrópicas, sendo entraves na administração, 
gerenciamento e monitoramento ambiental.
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